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Justiça mantém multas milionárias por pó preto

A ArcelorMittal foi penalizada em janeiro de 2016 em quase R$ 35 milhões por poluir o mar e o ar 
com pó preto na região do Porto do Tubarão

O Tribunal de Justiça do Espírito Santo manteve multas milionárias aplicadas pela Prefeitura de Vitória a 
ArcelorMittal. A siderúrgica foi penalizada em janeiro de 2016 em quase R$ 35 milhões por poluir o mar e o 
ar com pó preto na região do Porto do Tubarão, mas entrou com um recurso para suspender as infrações. 
O recurso foi negado na primeira e na segunda instância da Justiça.

A decisão judicial foi na tarde desta segunda-feira (19). A empresa alegava que o município de Vitória não 
poderia intervir no caso já que possui licença válida para operar, expedida pelo Instituto Estadual de Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos. O relator do caso, o desembargador Marcos Assef do Vales Depes, disse 
que é de competência comum entre os entes federativos proteger o meio ambiente e combater a poluição.

O secretário municipal de Meio Ambiente Luiz Emanuel Zouain comentou a decisão e considerou o resul-
tado como uma vitória para os moradores da cidades.

“Estou feliz em nome da população da cidade. Isso é vitória da fundamentação técnica, do trabalho elabo-
rado por nós ano passado. Pela Gerência de Controle Ambiental da Prefeitura, pela fiscalização nossa 
que atua monitorando as atuações das empresas em Vitória”, declarou.

A Arcelor disse que vai aguardar a publicação do voto para ter acesso à íntegra da decisão e avaliar as 
providências que podem ser tomadas pela empresa. A siderúrgica acrescentou que está em execução 
um plano de investimentos ambientais que visa aprimorar os controles da empresa. Garantiu também que 
tem compromisso com a questão ambiental da Grande Vitória e que se mantém aberta ao diálogo para 
buscar soluções que gerem melhorias para a qualidade do ar na região.
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TJ-ES mantém multa de R$ 35 milhões contra a Arcelor

Para assistir ao vídeo da reportagem, clique no link abaixo:
http://g1.globo.com/espirito-santo/bom-dia-es/videos/t/edicoes/v/tj-es-mantem-multa-de-r-
35-milhoes-contra-a-arcelor/5954369/

BOM DIA ES 21 de junho de 2017

http://g1.globo.com/
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Tribunal de Justiça do ES analisa recursos do caso Alexandre Martins

Ao todo, vão ser julgados dois recursos. Um do Ministério Público que pede um novo julgamento 
para Calú (absolvido do crime) e outro da defesa do Coronel Ferreira, que pretende anular a con-
denação.

O Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJ-ES) vai analisar durante uma audiência pública, nesta quarta-
feira (21), dois pedidos de recursos do caso Alexandre Martins. O primeiro pedido é do Ministério Público 
do estado (MP-ES) para que seja feito um novo julgamento para Calú. O segundo pedido é da defesa do 
Coronel Ferreira, que pretende anular a condenação de 23 anos de prisão determinada no julgamento de 
2015.

O juiz Alexandre Martins foi morto no dia 24 de março de 2003 na porta de uma academia em Vitória. Nos 
últimos 14 anos foram apresentados alguns suspeitos de serem os executores e os mandantes do crime. 
Em 2004, dois dos acusados confessos foram condenados por homicídio qualificado (crime de mando), 
furto da arma do magistrado e por formação de quadrilha.

Em 2015, aconteceu o julgamento de dois dos acusados de serem os mandantes do crime. No dia 30 de 
agosto de 2015, o ex-policial e empresário Cláudio Andrade, o Calú, foi absolvido e o coronel Ferreira foi 
condenado a 23 anos de prisão. Ferreira pode recorrer em liberdade.

Recursos
A 1ª Câmara Criminal do TJ-ES vai analisar uma Apelação Criminal do MP-ES e outro recurso da defesa 
do coronel Ferreira, com relação ao julgamento realizado pelo Tribunal do Júri de Vila Velha, relativo ao 
assassinato do Juiz Alexandre Martins. O relator de ambos os recursos é o Desembargador Willian Silva.

A sessão será pública no Salão Pleno do TJ-ES, localizado no primeiro andar da sede do Tribunal de 
Justiça, na Enseada do Suá, em Vitória.

No recurso, o MP-ES pede que Calú seja submetido a novo julgamento. Já a defesa do coronel Ferreira 
aponta nulidade do julgamento que o condenou por entender que uma testemunha supostamente impe-
dida foi ouvida e, ainda, que a sua condenação não encontraria amparo em nenhum elemento de prova.
O coronel Ferreira requer, ainda, a declaração da prescrição em relação ao crime de quadrilha e, também, 
pela redução das penas fixadas.
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TJES analisa recursos do caso Alexandre Martins

Para assistir ao vídeo da reportagem, clique no link abaixo:
http://www.folhavitoria.com.br/videos/2017/06/1498046403187937687.html

ES NO AR 21 de junho de 2017

http://www.folhavitoria.com.br/
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TJ-ES condena faculdade por demorar mais de 16 meses a entregar 
diploma

Bacharel em ciências contábeis de Pedro Canário deve ser indenizada em R$ 8 mil. Sentença do 
Tribunal de Justiça foi publicada no dia 12 de junho.

Uma bacharel em ciências contábeis de Pedro Canário, Norte do Espírito Santo, deve ser indenizada em 
R$ 8 mil pela instituição onde estudou, após esperar mais de 16 meses para receber o diploma do curso. 
A sentença do juiz do município capixaba foi publicada no dia 12 de junho.

Segundo a empresa requerida, o diploma da autora já se encontrava disponível, seis meses após a con-
clusão do curso, porém não foi retirado pela requerente.

A empresa ré, sediada no estado do Rio de Janeiro, afirmou ainda que, por determinação do Ministério 
da Educação (MEC), o diploma não pode ser encaminhado pelos Correios, sendo necessário que o aluno 
ou alguém com poderes específicos assinasse a sua retirada, argumentando assim pela improcedência 
da ação.

Porém, a autora da ação disse que a instituição de ensino não lhe informou, em nenhum dos vários con-
tatos feitos, da impossibilidade da remessa do diploma pelos Correios.

Segundo o Juiz da Vara Única de Pedro Canário, a instituição não comprovou a existência da determi-
nação do MEC, nem mostrou ter prestado os devidos esclarecimentos à aluna, uma obrigação prevista 
no Código de Defesa do Consumidor (CDC).

Para o magistrado, a defesa apresentada não se sustenta pelo fato de que, após o ajuizamento da ação, 
o diploma foi encaminhado pela instituição via Correios, sem que houvesse determinação judicial.

“A atitude da requerida demonstra verdadeiro descaso para com a aluna, pois sem o diploma em mãos 
o profissional encontra limitações para exercer sua profissão já que algumas empresas aceitam a de-
claração de conclusão de curso e outras, somente o diploma”, concluiu o juiz.
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Espera por audiência e sentença em Juizados Especiais passa de um 
ano

Segundo a conselheira da OAB, Flávia Aquino, a lentidão pode ser ainda maior que na Justiça 
Comum

Muitas pessoas buscam os Juizados Especiais Cíveis em busca de soluções rápidas para ações con-
sideradas mais simples. No entanto, há muitas reclamações a respeito da demora desses juizados em 
marcar as audiências.

Pessoas também aguardam há mais de um ano por uma sentença. Esse é o caso do advogado Hugo 
Antônio Rodrigues Carvalho, que atua em causa própria contra uma empresa de telefonia. Nenhum repre-
sentante da companhia compareceu à última audiência em meados de 2016. O advogado ainda aguarda 
uma sentença.

“Em tese, seria uma sentença rápida, simples, mas tem demorado mais de um ano. O que falam, quando 
tentamos despachar com o juiz, é que estão fazendo as sentenças em ordem cronológica e que ainda 
estão nos processos de 2015. O meu processo teve a última audiência no meio de 2016. Ou seja, ainda 
tem um ano antes de chegar a minha sentença”, explicou.

A conselheira e presidente da Comissão Especial dos Juizados Especiais da OAB-ES, Flávia Aquino, 
confirma que a demora para marcação de audiências ou para que saiam as sentenças pode passar de 
um ano em alguns casos.

Segundo Flávia Aquino, a lentidão pode ser ainda maior que na Justiça Comum. Ela explica qual o prin-
cipal motivo para isso.

“A falta de servidor e a falta de magistrado. No interior, a gente vê semanas inteiras sem juízes para pre-
sidir processos. É isso que eu entendo que, hoje, é a maior causa da falta de celeridade nos julgamentos 
e que acaba por frustrar a sociedade inteira”, disse. 

De acordo com a conselheira da OAB, Flávia Aquino, o problema tem se agravado mais nos últimos três 
anos. Os juizados especiais cíveis foram criados para dar celeridade a ações com valor de até 40 salários 
mínimos.
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